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Resumo
Este artigo trata de um relato de experiência na construção da disciplina Relações Étnico-Raciais em um curso de Psicologia, numa Instituição de Ensino Superior na Cidade do Recife/PE. As DCNs para os Cursos de Graduação em Psicologia preconizam uma formação que preze pela transversalidade e pela compreensão de temas pertinentes ao contexto sócio-histórico e cultural brasileiro, inclusive no que diz respeito a questões étnico-raciais. Discuto a possibilidade de construção da disciplina a partir da estratégia didática adotada para a des/res/sensibilização dos/as estudantes em relação aos efeitos psicossociais do racismo – e sua negação – como fator de sofrimento psíquico para pessoas negras. Os repertórios dos/as estudantes sobre racismo, raça/cor, e sobre o próprio fazer psicológico, advém de discursos que naturalizam e invisibilizam as diferenças nos modos de subjetivação entre brancos e não brancos na sociedade brasileira, evidenciando a urgência da discussão sobre raça e racismo na formação de psicólogos/as.
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Abstract
This article is an experience report on the construction of the Ethnic-Racial Relations discipline in a Psychology course at a Higher Education Institution in the city of Recife/PE. The National Curricular Guidelines for Undergraduate Psychology Courses advocate a training that values ​​transversality and the understanding of themes relevant to the Brazilian socio-historical and cultural context, including ethnic-racial issues. I discuss the possibility of constructing the discipline based on the didactic strategy adopted to de/re/sensitize students in relation to the psychosocial effects of racism – and its denial – as a factor of psychological suffering for black people. The students’ repertoires on racism, race/color, and on the psychological practice itself come from discourses that naturalize and make invisible the differences in the modes of subjectivation between whites and non-whites in Brazilian society, highlighting the urgency of the discussion on race and racism in the training of psychologists..
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1	INTRODUÇÃO
Este artigo trata de um relato de experiência a partir da construção de uma disciplina eletiva para discutir sobre relações étnico-raciais em um curso de Psicologia, numa Instituição de Ensino Superior (IES) na Cidade do Recife, em Pernambuco. Nas IES particulares, mais notadamente orientadas para uma ideia de mercado e não necessariamente pautadas pelos pilares Ensino, Pesquisa e Extensão, na liberdade acadêmica e no interesse público (Durham, 2003), pode-se encontrar empecilhos no que a IES e sua direção pode considerar temas polêmicos do ponto de vista da recepção negativa por parte dos/as estudantes.
As Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) para os Cursos de Graduação em Psicologia preconizam uma formação que preze pela transversalidade e pela compreensão de temas pertinentes ao contexto sócio-histórico e cultural brasileiro, inclusive no que diz respeito a questões étnico-raciais (Soligo et al., 2020). Ainda que haja a necessidade da discussão de temas que não ignorem a realidade brasileira, em que aqui destaco a formação do/a psicólogo/a, ser docente em uma IES pode implicar no enfrentamento de dificuldades na construção e proposição de disciplinas que estejam fora da grade curricular, uma vez que disciplinas eletivas seguem ritos próprios de cada local, a depender de se estamos falando de uma instituição pública ou particular. 
As DCNs, em sua versão mais atual (Ministério da Educação/Conselho Nacional de Educação/Câmara de Educação Superior, 2023), destacam em seu art. 8º que entre as competências básicas que definem o profissional de Psicologia está “Respeitar as diversidades de gênero, sociocultural, étnico-racial, religiosa e outras” (Artigo 8, §5, IV, alínea b, grifo nosso). Além disso, é importante ter como referência que a prática profissional do/a psicólogo/a em relação ao preconceito e a discriminação racial está preconizada na Resolução 018/2002 do Conselho Federal de Psicologia (Conselho Federal de Psicologia, 2002) e que, para que ela se torne efetiva, é necessário investir tanto na formação estudantil quanto na atualização de profissionais já formados/as. 
Porém, a perspectiva resolutiva por parte do Conselho Federal de Psicologia não se converte, necessariamente, em profissionais engajados na prática antirracista em nossa profissão, tornando-se necessário a incorporação efetiva do tema nos Cursos de Psicologia ao longo da formação, de modo transversal.
Desde o primeiro semestre de 2017 até setembro de 2023, ministrei a disciplina intitulada Relações Étnico-Raciais em caráter de disciplina eletiva – sendo oferecida e “eleita” ora no penúltimo, ora no último período do Curso de Psicologia nesta IES. Tal disciplina surgiu a partir da necessidade, discutida em Colegiado do Curso, de cumprir o que prevê as DCNs para os Cursos de Psicologia e o Plano Político-Pedagógico do Curso de Psicologia desta IES sobre as competências que o/a estudante deve ter em sua formação. 
Portanto, discuto a possibilidade de construção da disciplina nesta instituição a partir da estratégia didática adotada por mim para a des/res/sensibilização dos/as estudantes em relação aos efeitos psicossociais do racismo – e sua negação – como fator de sofrimento psíquico para pessoas negras. Grafo desta forma, pois poderia categorizar como a vivência na disciplina produzia sentidos diversos para os/as estudantes da seguinte maneira: a) dessensibilização, ao administrar “doses” progressivas da discussão sobre racismo e seus efeitos; b) sensibilização, ao construir a percepção do que antes parecia ser invisível, seja por conta do pacto da branquitude (Bento, 2022) presente também em sala de aula, seja pela evidenciação do mito da democracia racial no Brasil (Munanga, 2004, 2017); c) ressensibilização, no sentido de estudantes negros/as terem a oportunidade de, muitas vezes pela primeira vez, se reconhecer e se apresentar como pessoa negra para seus pares e falar sobre suas experiências com o racismo.
Trata-se de uma tentativa de sistematizar a experiência enquanto docente, ao longo do período em que a disciplina foi ministrada, a partir de uma construção que levou em consideração as diversas turmas que frequentaram as aulas e os retornos, críticas e sugestões ao longo e ao final de cada turma.

2 	EVIDENCIANDO OS EFEITOS PSICOSSOCIAIS DO RACISMO
Para o desenvolvimento da disciplina, propunha um roteiro que almejava evidenciar: a) o que é racismo; b) o que é racismo estrutural e porque o Brasil é um país racista; e c) a necessidade do letramento racial do/a profissional de Psicologia. 	Como psicólogo social que está interessado na linguagem e na produção de sentidos no cotidiano e em como os sentidos produzidos sobre determinado fenômeno orientam nossos comportamentos (Spink, 2004), criando determinados tipos de pessoa (Hacking, 2007) e regimes de pessoalidade (Figueiredo, 2011), tomo como premissa que na formação de estudantes em Psicologia, é necessário a construção de novos repertórios (Spink & Medrado, 2004) sobre o racismo, tendo em vista a necessidade de convocar para uma descolonização radical (Mbembe, 2021) do fazer psicológico, pois a presença do racismo em nossa sociedade – e nas práticas psi – contribui ativamente para a representação/desfiguração das pessoas negras no Brasil. Aqui, tomo emprestado a discussão a partir de Mbembe (2021, 142-3): 
“... [a descolonização radical] se assemelha a uma força de recusa e se opõe diretamente à paixão pelo hábito. Essa força de recusa constitui o momento primordial da política e do sujeito. Na verdade, o sujeito da política – ou o sujeito fanoniano por excelência – nasce para o mundo e para si mesmo por intermédio deste gesto inaugural que é a capacidade de dizer não. Recusa do que, se não a se sujeitar e, antes de mais nada a uma representação. Pois, em contextos racistas, ‘representar’ é o mesmo que ‘desfigurar’. A vontade de representação está na base de uma vontade de destruição”.

Ao início da disciplina, era proposto um contrato verbal que tinha como ponto de partida compreender que o contexto que eu propunha em sala de aula tinha por objetivo possibilitar, a partir da interanimação dialógica provocada em sala de aula, a circulação de repertórios oriundos de três tempos distintos, tais como definidos por Spink (2004, p. 47-8): 
[O] Tempo Longo é o domínio da construção dos conteúdos culturais que foram parte dos discursos de uma dada época. Permite que nos familiarizemos com os conhecimentos produzidos e reinterpretados por diferentes domínios do saber: religião, ciência, conhecimentos e tradições do senso comum, entre eles. O Tempo Vivido é o tempo de ressignificação destes conteúdos históricos a partir dos processos de socialização. É o tempo de vida de cada um de nós; tempo da memória na qual enraizamos nossas narrativas pessoais e identidades. O Tempo Curto é o tempo da interanimação dialógica e da dinâmica da produção de sentidos. É nesse tempo que se presentificam as diferentes vozes ativadas pela memória cultural do tempo longo ou pela memória pessoal do tempo vivido. 

Compreendia que a interanimação dialógica em sala de aula, a partir dos recursos escolhidos, se tornava parte importante da potência de mudança que a vivência com o tema das relações étnico-raciais a partir da sala de aula, e que poderia se estender para fora dela, poderia promover. Por repertórios, entendemos que se trata de termos, descrições, tópicos comuns e as figuras de linguagem que demarcam as possibilidades de produção de sentidos (Spink, 2004). Na pesquisa com foco em repertórios, e aqui estendo para a interação em sala de aula que almeja a produção de novos repertórios, temos por objetivo identificar os repertórios em uso e quais seus efeitos na maneira como nos posicionamos e posicionamos nossos/as interlocutores/as (Aragaki, Piani & Spink, 2014). 
A atenção na interanimação dialógica e nos repertórios tem também por base que todo discurso é construído, situado e orientado à ação (Potter & Wetherell, 1987), portanto, múltiplos repertórios podem ser mobilizados para falar sobre o racismo em sala de aula, produzindo diferentes realidades sobre esse fenômeno. Tensionar e discutir esses repertórios, permite então perceber como diversas versões de realidade no que envolve o racismo, por exemplo, foram produzidos. Quando estamos falando sobre determinado assunto, trazemos conceitos e argumentos que não são necessariamente nossos, mas que fazem parte de um repertório linguístico que fomos adquirindo ao longo de nossas vidas (Potter & Wetherell, 1987).
No que diz respeito ao nosso papel enquanto professores/as formadores/as em Psicologia, é crucial compreender que as disciplinas psi oferecem à sociedade repertórios que têm como intento traduzir emoções, sentimentos, ações – nossas e das outras pessoas – que modificam a forma como a sociedade explica os mais diversos fenômenos, passando a se comportar/sentir/expressar/explicar nestes novos termos (Gergen, 1985). Portanto, a maneira pela qual, ao longo da formação, o racismo e seus efeitos estão presentes ou ausentes nos textos oferecidos e discussões em sala de aula, podem contribuir para a mobilização da importância da compreensão dos efeitos psicossociais do racismo ou para o ignorar desse fato como constituinte da subjetividade brasileira. 
Estudos recentes evidenciam a construção de uma Psicologia que ignora o letramento racial na formação em nossos país (Damasceno & Zanello, 2019) em que o mito da democracia racial prevalece como discurso de tempo longo e tempo vivido. Fato este que, caso não continue havendo a exigência e a cobrança de se abordar a temática de modo transversal na formação em Psicologia, permitirá a continuação da (re)produção de práticas profissionais a partir da Psicologia que continuam a classificar pessoas negras a partir de estereótipos racistas (Gonzalez, 1984; Carneiro, 2023).
Sabendo que os modos de classificar pessoas afetam as pessoas classificadas criando, ou eliminando, possibilidades de ação (Figueiredo, 2011), é importante saber que nós mudamos em virtude de sermos classificados desta ou daquela forma; e que, além disso, as maneiras como mudamos em detrimento desta classificação tem efeito de feedback sobre nossos sistemas de classificação: as categorias e as pessoas que são inseridas nela emergem conjuntamente. Nesse sentido, as mudanças sociais criam novas categorias de pessoa, e por consequência, criam novas maneiras de as pessoas existirem. Basta pensar como a apropriação do termo “negro” e a categoria “negritude” foram incorporadas ao movimento negro brasileiro para uma positivação do termo e daqueles/as que nela se reconheciam (Munanga, 2012).
Portanto, trazer recursos para a construção de novos repertórios sobre o racismo também pode promover uma outra maneira de perceber as pessoas negras, almejando uma descolonização radical da maneira como as pessoas negras são percebidas em nossa sociedade – e, no que diz respeito à formação, de estudantes engajados/as em práticas antirracistas a partir da Psicologia e seu compromisso social (Bock et al, 2022). 
A partir da compreensão das particularidades do racismo no Brasil (Munanga, 2017) e seus efeitos psicossociais na subjetividade de pessoas negras tendo como referência a reflexão sobre os processos de assimilação da branquitude e representação/desfiguração das pessoas negras a partir de Bento (2002) e Fanon (2008), por exemplo, permitiam compreender como as relações sociais em nosso país se estendiam para a nossa prática profissional. No que diz respeito à percepção dos/as estudantes, é importante destacar que o não reconhecimento deles/as de uma prática antirracista por parte dos/as professores/as ou supervisores/as de estágio ao longo do curso eram a tônica comum, conforme já discutido em produções recentes (Damasceno & Zanello, 2019; Tavares e Kuratani, 2019; Alves et al., 2023).

3 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

“Essa disciplina não deveria ser eletiva!” evoca a frase mais escutada por mim ao desenrolar da disciplina e em especial ao final, na avaliação conjunta das atividades e discussões realizadas ao longo do semestre, ou seja, a urgência e necessidade da discussão sobre os efeitos psicossociais do racismo transversalmente ao longo da formação. Torna-se, então, importante o letramento racial em nossa formação, pois trata-se de um ponto de partida relevante para um consenso sobre a necessidade de superação de práticas discriminatórias contra grupos raciais subalternizados, mas que é contingente a não apenas o comprometimento com sua eliminação, mas também com a compreensão dessas práticas (Moreira, 2024). 
Por outro lado, há também o dissabor de experienciar resistências no que diz respeito à compreensão e abertura para as discussões em sala de aula, na qual nem todos/as os/as estudantes finalizam a disciplina com novos repertórios sobre a Psicologia, seu compromisso social e a importância do letramento racial em nossa profissão (Damasceno & Zanello, 2019). Seja por serem percebidos/as por mim como compartilhando do pacto da branquitude (Bento, 2002, 2022), minimizando as discussões sobre raça e racismo, quando brancos/as; seja por terem dificuldade de olhar para sua própria trajetória e se perceberem como tendo experienciado racismo ao longo de suas vidas, quando negros/as (Souza, 1983; Tavares & Kuratani, 2019, Damasceno & Zanello, 2019).
A presença do mito da democracia racial no Brasil e a construção de uma Psicologia que ignora o letramento racial em sua formação faz com que os/as estudantes, particularizando para a IES que lecionava, cheguem ao final do curso com déficits no que diz respeito à compreensão dos efeitos psicossociais do racismo e resistência em reconhecer a importância da constituição multirracial de nosso país e dos modos de subjetivação e adoecer típicos em uma sociedade que se estrutura e se reproduz como racista (Almeida, 2019; Carneiro, 2023; Fanon, 2008; Jesus, 2022; Mbembe, 2021). Por fim, é notório como os repertórios dos/as estudantes sobre racismo, raça/cor, e sobre o próprio fazer psicológico, advém de discursos que naturalizam e invisibilizam as diferenças nos modos de subjetivação entre brancos e não brancos (Carneiro, 2023; Kilomba, 2018; Munanga, 2017) na sociedade brasileira, o que evidencia, enfatizo, a urgência da discussão sobre raça e racismo na formação de psicólogos/as.
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